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1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 
 

1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA 
 

O processo de transformação da agricultura não ocorreu de forma espontânea, mas 

esteve diretamente associado à ação do Estado por meio de políticas públicas voltadas à 

modernização agrícola, ao crédito rural e à incorporação de tecnologias, que redesenharam o 

sistema produtivo (GRAZIANO DA SILVA, 1996; DELGADO, 2012). 

As políticas de incentivos fiscais podem auxiliar no financiamento dos produtores 

rurais e contribuir para adoção de novas tecnologias e práticas sustentáveis, o que viabiliza a 

produção e o aperfeiçoamento das técnicas agrícolas (BENJAMIN; ASSUNÇÃO, 2022). As 

políticas de assistência técnica e extensão rural buscam capacitar os agricultores na adoção de 

novas práticas modernas de cultivo sustentáveis, com objetivo do aumento da produtividade e 

eficiência aliadas à responsabilidade socioambiental, através da alternância de culturas, 

recuperação de áreas improdutivas e agricultura de baixo carbono (RESSUTTI, 2024). 

Já as políticas voltadas para a inovação e tecnologia no campo favorecem a 

modernização das técnicas agrícolas, com o incentivo do uso de drones, sensores de irrigação 

inteligentes e instrumentos de monitoramento de solo para aumentar a produtividade, 

minimizar as perdas de recursos e reduzir o baixo impacto ambiental na prática agrícola, o 

que contribui para o alcance das metas do Plano de Agricultura de Baixo Carbono, 

instrumentalizado pela política de sustentabilidade ambiental (MAPA, 2021; RESSUTTI, 

2024). 

No contexto de intervenção estatal e modernização da base técnica da agricultura se 

insere a trajetória histórica da soja no Rio Grande do Sul. No estado, os primeiros registros da 

soja datam de 1914, pelo professor norte-americano E. C. Craig. Os primeiros dados 

estatísticos da soja ocorreram em 1940, onde consta oficialmente a presença da oleaginosa na 

safra agrícola do Rio Grande do Sul com produção de 450 toneladas e área cultivada de 640 

hectares (HIRAKURI, et al, 2021). De 1940 em diante a soja passa a ser plantada com maior 

escala nas lavouras gaúchas e, definitivamente, a partir de 1970 a oleaginosa começa a ter 

importância na economia do Rio Grande do Sul, pois passou a liderar a produção de grãos, 

com um volume de 976.807 toneladas, ultrapassando a produção de trigo (BRUM, 1985; 

EMATER, 2013). 

O avanço da produção da soja se insere em um contexto de transformação da 

agricultura brasileira, marcado pela modernização da base técnica e pela reconfiguração das 
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relações sociais de produção. No caso do Rio Grande do Sul, essas transformações foram 

mais intensas na região Noroeste do estado, onde a expansão da soja e do trigo contribuiu para 

um novo padrão produtivo, caracterizado pela mecanização das lavouras, incorporação de 

tecnologias e a crescente integração aos mercados nacionais e internacionais (BRUM, 2002). 

Para além do sistema de produção, ocorreram mudanças na modernização dos sistemas 

de transporte e logística, na ampliação do comércio internacional e na reconfiguração das 

cadeias agroindustriais. Ademais, esse processo contribuiu para transformações sociais, como 

a intensificação do êxodo rural, a urbanização e a diversificação das atividades econômicas, 

com impactos sobre setores como o leite, o milho, a avicultura e a suinocultura 

(TRENNEPOHL, 2011). 

A região Noroeste do Rio Grande do Sul consolidou-se como um dos espaços de 

produção da oleaginosa e assumiu posição estratégica tanto na economia estadual quanto na 

inserção do estado nos mercados externos. A influência da soja na dinâmica regional consiste 

não apenas na cultura agrícola, mas também no eixo estruturante de um complexo sistema 

produtivo que articula diferentes agentes econômicos, desde fornecedores de insumos e 

produtores rurais até agroindústrias, sistemas de financiamento, redes de comercialização e o 

próprio Estado (BRUM, 2002). 

Com o avanço da produção ao longo das últimas décadas, esse sistema passou a 

configurar o que se convencionou denominar cadeia produtiva da soja, caracterizada por sua 

grande complexidade e capacidade de articulação entre os diversos elos que a compõem. Essa 

cadeia envolve desde a produção de insumos e a atividade agrícola propriamente dita até os 

processos de industrialização, distribuição e inserção nos mercados consumidores, sendo 

influenciada por políticas públicas voltadas ao financiamento, à infraestrutura e ao apoio à 

produção agrícola (BRUM, 2002; MAPA, 2025; RIO GRANDE DO SUL, 2025). 

Diante dessas transformações, a expansão da cadeia produtiva da soja pode ser 

compreendida num processo influenciado pelas políticas públicas, estando associada a 

transformações econômicas e sociais na região Noroeste do Rio Grande do Sul. No entanto, 

essa relação não ocorre de forma automática ou homogênea, pois seus efeitos dependem de 

como essas políticas são implementadas, da articulação da atividade com a estrutura produtiva 

regional e das condições sociais da população. 
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A partir dessas considerações, o presente estudo tem como tema o papel das políticas 

públicas na consolidação da cadeia produtiva da soja no Noroeste do Rio Grande do Sul, a 

partir da década de 1970, e sua importância para o desenvolvimento socioeconômico da 

região. 

Com o objetivo de mostrar, de forma preliminar, as transformações econômicas e 

sociais da região, apresenta-se, na Tabela 1, um conjunto de indicadores selecionados de 

crescimento econômico e desenvolvimento social para a Mesorregião Noroeste Rio-

Grandense.  

 

Tabela 1 – Evolução dos indicadores socioeconômicos da Mesorregião Noroeste Rio-
Grandense (1970–2024) 

Ano 

PIB 
regional 

(R$ 
bilhões) 

PIB per 
capita 
(R$) 

Escolaridade 
(anos) 

Expectativa 
de vida 
(anos) 

IDH 

Emprego 
(taxa de 

ocupação 
%) 

Produção 
de soja 
(mil t) 

1970 6,8 3.200 3,5 61 0,42 52 500 
1980 18,5 7.400 4,4 65 0,51 55 3.000 
1990 26,7 8.900 5,2 67 0,59 57 5.800 
2000 41,2 13.600 6,5 70 0,68 60 7.200 
2010 68,5 21.500 8 73 0,75 63 10.600 
2015 102,3 28.900 8,9 75 0,77 64,5 15.300 
2020 135,7 36.800 9,4 76 0,79 62 19.000 
2024 190 51.000 10,2 78 0,810 66,0 22.000 

 Fonte: Elaborado pelo autor com base em IBGE, IPEAData, DEE/RS e CONAB (2026). 

 

Os dados apontam um crescimento dos indicadores ao longo do período proposto. 

Observa-se um aumento na produção de soja e uma taxa de ocupação com tendência de 

crescimento, ainda que com oscilações pontuais em períodos mais recentes. Paralelamente, 

ocorre a expansão do PIB regional e o PIB per capita que são acompanhados por melhorias 

em variáveis sociais, como escolaridade média, expectativa de vida e IDH. Esses indicadores 

sugerem uma possível associação entre a dinâmica da atividade agrícola e as transformações 

socioeconômicas da região.  

Apesar do avanço dos indicadores, os resultados possuem caráter descritivo e ainda 

não está claro em que medida essas transformações podem ser atribuídas à atuação das 

políticas públicas, nem como seus diferentes instrumentos econômicos e sociais influenciaram 

o desenvolvimento socioeconômico da região, o que demanda análise mais aprofundada. 

Para fins de análise, a Mesorregião Noroeste do Rio Grande do Sul compreende 216 

municípios e uma área total de 65.052 km², também conhecida como Mesorregião Geográfica 
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Noroeste Rio-Grandense, conforme delimitação estabelecida pelo IBGE por meio da 

Resolução nº 11, de junho de 1990. 

 

1.2 PROBLEMA 

 

Além dos fatores produtivos e tecnológicos, a expansão da cadeia produtiva da soja 

esteve articulada à atuação do Estado por meio de diferentes políticas públicas, que tiveram 

relevância na organização e no desenvolvimento do setor. A modernização da agricultura 

brasileira foi fortemente induzida por políticas públicas de crédito rural, subsídios e incentivos 

à adoção de tecnologias, constituindo um dos pilares da chamada modernização conservadora 

do campo (GRAZIANO DA SILVA, 1996; DELGADO, 2012). No caso da soja, esse 

processo também esteve associado a investimentos em infraestrutura logística e ao 

fortalecimento das cadeias agroindustriais (CASTRO, 2005; BUAINAIN et al., 2014). 

Entretanto, o desenvolvimento rural não se limita aos ganhos econômicos, devendo 

considerar também os efeitos sociais, como as condições de vida, o acesso a serviços públicos 

e as transformações nas relações de trabalho. Nesse sentido, políticas públicas de caráter 

social, voltadas à educação, saúde e inclusão produtiva, possuem função complementar na 

promoção do desenvolvimento regional. Assim, a análise da cadeia produtiva da soja busca 

considerar não apenas seus impactos econômicos diretos, mas também a forma como 

diferentes tipos de políticas públicas contribuíram, ou não, para a melhoria das condições 

socioeconômicas da população local (NAVARRO, 2001; SCHNEIDER, 2010). 

No cenário mais amplo da ação do Estado e a transformação rural, a agricultura 

gaúcha sofreu mudanças na sua base técnica e social de produção a partir da década de 1970 

impulsionada pelo crescimento do cultivo da soja no Rio Grande do Sul.  A modernização 

agrícola imprimiu um novo ritmo de vida ao pequeno agricultor, colocando-o no “mundo 

sombrio das especulações financeiras” (RUCKERT, 1985). 

A expansão da cultura da soja no Brasil, especialmente a partir da segunda metade do 

século XX, representou um fenômeno econômico relevante. Em termos históricos, sua 

importância tem sido comparada a outros ciclos produtivos que marcaram o desenvolvimento 

econômico brasileiro, como o da cana-de-açúcar, da borracha e do café, os quais, em 

diferentes períodos entre os séculos XVII e XX, exerceram papel central no comércio exterior 

do país. Do mesmo modo, a expansão da soja também esteve associada à ocupação de novas 

fronteiras agrícolas. Milhares de produtores oriundos da região Sul migraram para o Cerrado 
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brasileiro em busca de terras mais baratas, o que difundiu o cultivo da oleaginosa e o 

surgimento de novas cidades e atividades econômicas (DALL’AGNOL 2007). 

Diante desse contexto, coloca-se o seguinte problema de pesquisa: em que medida as 

políticas públicas de caráter econômico e social influenciou a consolidação da cadeia 

produtiva da soja no Noroeste do Rio Grande do Sul, a partir da década de 1970, e de que 

forma essa atuação se refletiu no desenvolvimento socioeconômico da região? 

Considerando o problema de pesquisa, estabelecem-se as seguintes hipóteses a serem 

investigadas: 

a) As políticas públicas podem ter contribuído para consolidação da cadeia produtiva 

da soja e o desenvolvimento socioeconômico da região Noroeste do Rio Grande 

do Sul; 

b) As políticas públicas, ao incentivarem a expansão da cadeia produtiva da soja, 

podem ter influenciado mudanças na estrutura produtiva regional, a diversidade 

das atividades agrícolas e as relações de trabalho no meio rural; 

c) Mesmo com a ação das políticas públicas, os principais efeitos multiplicadores da 

cadeia produtiva da soja podem estar concentrados fora da região, o que pode ter 

limitado a intensidade do desenvolvimento socioeconômico regional; 

d) A efetividade das políticas públicas pode depender de sua adequação às 

características regionais, influenciando de forma diferenciada os resultados 

econômicos e sociais no Noroeste do Rio Grande do Sul. 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

  

Este estudo tem como objetivo analisar o papel das políticas públicas na consolidação 

da cadeia produtiva da soja no Noroeste do Rio Grande do Sul, a partir da década de 1970, e 

avaliar em que medida essas políticas de caráter econômico e social contribuíram para o 

desempenho do setor e o desenvolvimento socioeconômico da região.  

 

1.3.2. Objetivos Específicos 

 

a) Analisar o papel das políticas públicas no processo de implantação e consolidação da 

cadeia produtiva da soja no Noroeste gaúcho, especialmente na modernização agrícola; 
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b) Avaliar os impactos socioeconômicos da expansão da cadeia produtiva da soja na 

região, à luz das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento econômico e social; 

c) Investigar de que forma as políticas públicas, associadas à expansão da cadeia 

produtiva da soja, contribuíram para o desenvolvimento socioeconômico regional; 

d) Verificar se a dinâmica da cadeia da soja, mesmo com a presença de políticas 

públicas, resultou na concentração dos benefícios fora da região, bem como em possíveis 

situações de dependência econômica e endividamento dos produtores; 

e) Comparar os efeitos das políticas públicas de caráter econômico e social sobre o 

desempenho da cadeia produtiva da soja e no desenvolvimento socioeconômico regional. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

 

A relevância desta pesquisa se relaciona com a necessidade de compreender o papel 

das políticas públicas na estruturação e no funcionamento da cadeia produtiva da soja. Nesse 

sentido, calha distinguir entre políticas de caráter econômico, como crédito rural, incentivos à 

produção e investimentos em infraestrutura, e políticas de caráter social, relacionadas à 

educação, saúde e bem-estar da população, analisando em que medida tais instrumentos 

contribuíram para potencializar ou limitar os efeitos da expansão da soja sobre o 

desenvolvimento regional. 

No campo econômico, a cadeia produtiva da soja apresenta relevância para a economia 

do Estado do Rio Grande do Sul, como um dos principais produtos agrícolas e fonte de 

geração de renda. Além disso, sua dinâmica produtiva articula diferentes segmentos 

econômicos, tanto a montante quanto a jusante, envolvendo desde a produção de insumos e 

máquinas até atividades de transporte, armazenagem e comercialização. Em 2024, o Estado 

ocupou a segunda posição na produção nacional de soja, com volume próximo a 22 milhões 

de toneladas, cultivadas em uma área de aproximadamente 6,7 milhões de hectares, 

movimentando cerca de R$ 32 bilhões na economia estadual (CONAB, 2025). Esses 

elementos mostram o peso econômico da cultura, ao mesmo tempo em que levantam 

questionamentos sobre a forma como essa riqueza se distribui regionalmente. 

No campo social, a expansão da cadeia produtiva da soja esteve associada a 

transformações na base técnica e nas relações de produção no meio rural. A incorporação de 

tecnologias, como mecanização, fertilizantes e defensivos agrícolas, contribuiu para o 

aumento da produtividade e da renda, mas também para a reconfiguração das relações de 

trabalho e da estrutura produtiva. Nesse contexto, torna-se relevante investigar em que medida 
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essas transformações se traduziram em melhorias efetivas nas condições de vida da 

população, considerando indicadores como educação, saúde e emprego. 

No campo ambiental, a expansão do complexo da soja está inserida em um debate 

mais amplo sobre os limites e os impactos do modelo de desenvolvimento baseado na 

intensificação produtiva. Questões relacionadas à ampliação da fronteira agrícola, ao uso de 

insumos químicos, à irrigação e à adoção de tecnologias como organismos geneticamente 

modificados suscitam reflexões sobre a sustentabilidade desse processo, especialmente diante 

das demandas globais por alimentos e das pressões ambientais contemporâneas.  

Por fim, esta investigação justifica-se pela necessidade de aprofundar a compreensão 

sobre a relação entre o papel das políticas públicas, a consolidação da cadeia produtiva da soja 

e o desenvolvimento socioeconômico da região Noroeste do Rio Grande do Sul. Ao adotar 

uma abordagem que integra diferentes dimensões, econômica, social e institucional, o estudo 

busca oferecer contribuições teóricas e empíricas que permitam analisar, de forma crítica, se 

em que medida as políticas públicas e a expansão dessa atividade esteve associada a processos 

mais amplos de desenvolvimento regional, em consonância com os objetivos do Programa de 

Doutorado em Administração. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 AS POLÍTICAS PÚBLICAS E O DESENVOLVIMENTO  

 

O Estado pode promover o desenvolvimento, através de políticas públicas voltadas à 

organização da atividade econômica e à melhoria das condições sociais. Essas políticas 

podem ser compreendidas como instrumentos de intervenção que buscam reduzir 

desigualdades, corrigir falhas de mercado e promover o bem-estar social (TUDE et al., 2010; 

CASTRO; OLIVEIRA, 2014). 

No âmbito do desenvolvimento, é possível distinguir entre políticas públicas de caráter 

econômico e social. As políticas econômicas, como crédito rural, incentivos produtivos e 

investimentos em infraestrutura, tendem a influenciar diretamente a capacidade produtiva e a 

competitividade das cadeias produtivas. Já as políticas sociais, voltadas à educação, saúde e 

proteção social, atuam na formação de capital humano e na melhoria das condições de vida da 

população (TEIXEIRA, 2002; AGUM et al., 2015). 

Os efeitos dessas políticas dependem de sua articulação com as características 

regionais e com a estrutura produtiva existente (PEDONE, 1986). Nesse sentido, sua 
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capacidade de promover desenvolvimento está associada não apenas à sua implementação, 

mas também à forma como interagem com os sistemas produtivos e com as instituições locais 

(TERNOSKI, et al., 2020). 

Na cadeia produtiva da soja, as políticas públicas podem impactar tanto na 

viabilização da produção quanto na mediação de seus impactos econômicos e sociais. No 

entanto, a compreensão dessa relação exige análise empírica que considere as especificidades 

regionais e os diferentes efeitos gerados ao longo da cadeia. 

A cadeia produtiva da soja, inserida no contexto do agronegócio brasileiro, constitui 

um sistema complexo que envolve múltiplos agentes, relações e dimensões. Sua expansão 

pode estar associada a processos de crescimento econômico, mas seus efeitos sobre o 

desenvolvimento regional dependem de fatores como a atuação das políticas públicas, a 

estrutura produtiva, a distribuição dos benefícios, e as condições sociais locais. 

Dessa forma, torna-se pertinente investigar, no caso da região Noroeste do Rio Grande 

do Sul, o papel das políticas públicas na consolidação da cadeia produtiva da soja e sua 

relação com processos mais amplos de desenvolvimento socioeconômico.  

Nesse contexto, a políticas públicas como instrumentos de intervenção estatal exige 

uma compreensão mais aprofundada do conceito de desenvolvimento ao qual estão 

vinculadas, reconhecendo que seus efeitos vão além do estímulo à atividade econômica e 

abrangem também dimensões sociais e institucionais. Assim, a discussão sobre 

desenvolvimento econômico e regional visa analisar como essas políticas influenciam e, ao 

mesmo tempo, são condicionadas pelas transformações produtivas. 

 

2.2 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 

A compreensão do desenvolvimento ultrapassa a dimensão restrita do crescimento 

econômico. O desenvolvimento relaciona-se à superação de desigualdades históricas 

(SACHS, 2004) e não pode ser reduzido a indicadores como o Produto Interno Bruto (PIB) ou 

à renda per capita, que, embora relevantes, mostram-se insuficientes para explicar sua 

totalidade (VEIGA, 2005). 

O desenvolvimento econômico passa a ser inalcançável quando a riqueza de uma 

sociedade não pode ser generalizada, pois é fundamentada nos processos de exploração e 

exclusão o que redunda em uma contínua geração de pobreza dessa comunidade (ARRIGHI, 

1997). Do mesmo modo, utilizar modelos culturais dos países centrais pelos países periféricos 
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como a adoção de padrões de consumo sem que haja mudanças nas estruturas econômicas da 

sociedade que aderem essa modernização como forma de desenvolvimento econômico o 

padrão de vida formatado pelo capitalismo industrial será acessível para privilegiados 

(FURTADO, 1974; CAVALCANTI, 2001; VEIGA, 2005). 

Por outro lado, em uma abordagem mais abrangente, o desenvolvimento está vinculado 

à ampliação das liberdades individuais, envolvendo melhorias nas condições de vida, 

ampliação do acesso a oportunidades e redução de privações. Essa concepção reforça o 

caráter multidimensional do desenvolvimento, ao incorporar dimensões econômicas, sociais e 

institucionais (SEN, 2000). 

Nesse sentido, o desenvolvimento regional pode ser entendido como um processo que 

envolve transformações estruturais em determinado território, considerando suas 

especificidades econômicas, sociais e institucionais. Essa noção pressupõe a relevância da 

endogenia regional, destacando a importância dos recursos locais, da organização produtiva e 

da capacidade institucional na construção de trajetórias próprias de desenvolvimento, bem 

como a necessidade de coordenação entre diferentes atores e agentes econômicos 

(VAZQUEZ-BARQUERO, 2007). 

A análise do desenvolvimento regional, portanto, não se limita à expansão da produção, 

mas abrange também a forma como os benefícios são distribuídos e como se materializam em 

indicadores como renda, emprego, educação e saúde. Nesse contexto, as políticas públicas se 

constituem em instrumentos pelos quais o Estado busca orientar, induzir e mediar os 

processos de desenvolvimento, influenciando tanto a dinâmica econômica quanto as 

condições sociais da população. 

No caso brasileiro, o agronegócio destaca-se como um dos principais vetores de 

crescimento econômico e transformação territorial, sendo a produção de soja um de seus 

segmentos mais dinâmicos. Contudo, a compreensão de suas contribuições e limitações para o 

desenvolvimento regional exige considerar, de forma articulada, o papel das políticas públicas 

na estruturação desse setor, seja por meio de incentivos econômicos, investimentos em 

infraestrutura ou ações voltadas ao desenvolvimento social. 

 

2.3 O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO E A PRODUÇÃO DE SOJA 

 

As atenções internacionais têm se voltado ao Brasil em função de seu desempenho na 

produção de alimentos, especialmente nas últimas décadas. O crescimento do agronegócio 

brasileiro está associado tanto à expansão da área cultivada quanto aos ganhos de 
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produtividade, resultantes da incorporação de inovações tecnológicas, organizacionais e 

institucionais. Esse processo contribuiu para reposicionar o país no cenário global, que passou 

de importador de alimentos, em meados do século XX, a um dos principais exportadores 

mundiais (DALL’AGNOL et al., 2010). 

No período recente, o agronegócio apresentou participação na economia brasileira de 

aproximadamente 22% do Produto Interno Bruto (PIB), além de impactar no superávit da 

balança comercial, com um total de U$$ 169,2 bilhões, o que representa cerca de 48% das 

exportações brasileiras. Dentre os segmentos que compõem o setor, destaca-se o complexo da 

soja, que gerou receitas cambiais em USS 43,5 bilhões e 108,2 milhões de toneladas 

embarcadas. Isso demonstra ser responsável por forte parcela das exportações e por 

articulação com diferentes setores da economia (BRASIL, 2026). 

A cultura da soja ocupa posição de destaque na estrutura produtiva do agronegócio 

brasileiro. Além de sua relevância econômica, a atividade apresenta capacidade de articulação 

com outros segmentos e gera efeitos diretos e indiretos sobre o emprego, a renda e a dinâmica 

econômica regional. Entretanto, o impacto desses efeitos pode variar conforme o nível de 

organização produtiva, o grau de mecanização e as condições institucionais e sociais de cada 

região (BRUM, 2012). 

Do ponto de vista histórico, a expansão da soja no Brasil, especialmente a partir da 

década de 1960, esteve vinculada à produção em escala comercial, à crescente integração com 

o mercado internacional e à adoção de tecnologias modernas. Esse processo tem sido 

frequentemente associado à dinamização econômica e à urbanização de regiões agrícolas, 

ainda que tais transformações não ocorram de maneira homogênea (BRUM, 2012). 

A soja contribuiu na difusão do conceito de agronegócio no Brasil, não apenas pelo 

volume físico e financeiro da produção, mas também pela complexidade organizacional da 

atividade, que envolve múltiplos agentes econômicos e relações interdependentes (BRUM, 

2002). Essa complexidade remete à necessidade de compreender a soja não apenas como uma 

cultura agrícola, mas como parte de um sistema mais amplo, estruturado em forma de cadeia 

produtiva. 

 

2.4 A CADEIA PRODUTIVA DA SOJA 

 

 A noção de cadeia produtiva tem origem na expressão francesa filière, sendo utilizada 

para descrever a sequência de operações e relações que envolvem a produção, transformação 

e distribuição de bens (HANSEN, 2004). Trata-se de um sistema composto por diferentes 
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etapas interligadas por encadeamentos técnicos, fluxos financeiros e relações comerciais 

estabelecidas entre agentes econômicos. 

A cadeia produtiva se estrutura em quatro grandes segmentos: a primeira está voltada à 

produção (produtores de insumos, máquinas, implementos e serviços de apoio) que fornece ao 

produtor ferramentas que o ajudarão por meio dos seus fatores de produção; a segunda é o 

sistema produtivo, que utilizará os insumos para produção em si; a terceira área está 

relacionada à indústria de transformação da produção – agroindústria – que transforma o 

produto bruto em condições de ser utilizado pelo consumidor e; na quarta área está o bloco de 

distribuição, onde estão envolvidos o atacado e o varejo, além dos serviços de apoio que são 

imprescindíveis para a comercialização do produto. Esses elementos mostram que a produção 

agrícola não ocorre de forma isolada, mas integrada a um conjunto de atividades econômicas 

que se desenvolvem a montante e a jusante da produção (BRUM, 2012). 

No caso da soja, essa cadeia abrange desde a produção agrícola até o processamento 

industrial e a comercialização de derivados, como óleo e farelo. A partir da década de 1990, 

com o avanço da biotecnologia e a intensificação do uso de tecnologias, a cadeia produtiva da 

soja passou por um processo de reestruturação, ampliando sua complexidade e sua inserção 

nos mercados globais. 

No Rio Grande do Sul, especialmente na região Noroeste, essa cadeia assumiu 

relevância na organização econômica e social. Entretanto, a análise de seus efeitos requer 

considerar não apenas o volume de produção, mas também as formas como os diferentes elos 

da cadeia se articulam e distribuem os benefícios gerados. 

Essa discussão conduz à necessidade de compreender em que medida a expansão dessa 

cadeia produtiva está associada a processos mais amplos de desenvolvimento regional, o que 

implica considerar o papel das políticas públicas no processo de integração da cadeia 

produtiva.. 

 

3 METODOLOGIA 

 

 Para esta pesquisa, propõe-se uma abordagem analítica baseada na articulação entre 

dados secundários e interpretação teórica. A investigação será desenvolvida a partir de um 

estudo de caso da Mesorregião Noroeste Rio-Grandense, definida conforme a delimitação do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), abrangendo 216 municípios. A escolha 

dessa unidade de análise justifica-se pela relevância da região na produção de soja e por sua 

representatividade no contexto da dinâmica agrícola estadual, sendo o estudo de caso uma 
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estratégia adequada para a análise de fenômenos inseridos em contextos reais e complexos 

(YIN, 2001). 

A definição epistemológica reside numa perspectiva analítico-interpretativo, pois 

busca compreender as relações entre dinâmica econômica, organização produtiva e mediação 

institucional, isto é, a articulação das variáveis econômicas e sociais e reconhecimento do 

papel ativo das políticas públicas na conformação dessas dinâmicas.  

A estratégia metodológica fundamenta-se na utilização de dados secundários de 

natureza econômica e social, obtidos junto a bases oficiais, como IBGE, IPEA, PNUD, 

CONAB, EMATER/RS e DEE/RS. A partir dessas fontes, serão construídas séries históricas 

de indicadores selecionados, abrangendo o período de 1970 a 2024. 

Os indicadores utilizados incluem Produto Interno Bruto (PIB), PIB per capita, 

emprego, Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e variáveis relacionadas à educação e à 

saúde. A seleção desses indicadores se alinha à literatura sobre desenvolvimento, permitindo 

captar diferentes dimensões, econômica e social, do processo analisado (SEN, 2000; SACHS, 

2004; VEIGA, 2005). 

A análise será conduzida em duas etapas complementares. A primeira consistirá na 

análise temporal dos indicadores, ao identificar padrões de evolução e possíveis mudanças 

estruturais ao longo do período. A segunda etapa envolverá a interpretação desses resultados à 

luz do referencial teórico, especialmente a relação entre políticas públicas, cadeia produtiva, 

crescimento econômico e desenvolvimento regional. 

Em relação às políticas públicas, será adotada uma abordagem analítica que distingue 

entre políticas de caráter econômico, relacionadas ao crédito, à produção e à infraestrutura, e 

políticas de caráter social, voltadas à educação, saúde e condições de vida. Essa distinção 

permitirá examinar de que forma diferentes instrumentos de política pública podem estar 

associados às transformações observadas nos indicadores analisados (TEIXEIRA, 2002; 

AGUM et al., 2015). 

A tabela 2 sintetiza as categorias de análise propostas. A pesquisa não pressupõe 

relações de causalidade direta entre as variáveis, mas buscará identificar associações e 

dinâmicas que permitam compreender o papel das políticas públicas no processo de 

desenvolvimento regional. A análise concentra-se na atuação dessas políticas como 

instrumentos na expansão da cadeia produtiva da soja e reconhecer o caráter econômico e 

social que podem influenciar, potencializar ou limitar os efeitos da expansão produtiva sobre 

os indicadores socioeconômicos. 

 



14 
 

Tabela 2: Quadro de Categorias de Análise. 

Dimensão Variável Indicadores Fonte Análise 

Políticas públicas 
Mediação 
institucional 

Crédito rural; infraestrutura; 
gastos sociais 

IPEA; 
MAPA; 
BNDES 

Análise 
contextual 

Cadeia da soja Expansão produtiva 
Produção; área plantada; 
participação econômica 

IBGE; 
CONAB; 
EMATER/RS 

Evolução 
histórica 

Crescimento econômico Dinâmica econômica PIB; PIB per capita; emprego IBGE; IPEA 
Tendências e 
variações 

Desenvolvimento social Condições de vida IDH; educação; saúde 

PNUD; 
IBGE; 
DATASUS 

Análise 
evolutiva 

Integração analítica 
Relação entre 
variáveis 

Associação Políticas - soja–
economia–social 

Dados 
consolidados 

Interpretação 
teórica 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

 

A interpretação dos resultados será realizada de forma contextualizada, com ênfase no 

papel das políticas públicas e considerar como sua implementação e articulação ao longo do 

período analisado se relacionam com as especificidades históricas, institucionais e produtivas 

da região. 

 

4 CRONOGRAMA 

 

O cronograma (Tabela 3) proposto está estruturado de forma a garantir a viabilidade 

da execução da pesquisa e respeitar a lógica sequencial das etapas e a natureza dos 

procedimentos metodológicos adotados. 

 

Tabela 3: Cronograma de Execução da Pesquisa (2026–2029) 

Etapas da Pesquisa 2026 2027 2028 2029 

Revisão bibliográfica e aprofundamento teórico X X X X 

Consolidação do referencial teórico X 

Definição final do modelo analítico e variáveis X 

Levantamento e organização dos dados secundários X X 

Construção das séries históricas (1970–2024) X 

Análise dos indicadores econômicos (PIB, emprego) X X 

Análise dos indicadores sociais (IDH, educação, saúde) X X 

Análise das políticas públicas (econômicas e sociais) X X 

Integração dos resultados e análise interpretativa X 

Redação dos capítulos analíticos X X 
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Revisão geral e ajustes finais X 

Depósito e defesa da tese X 
Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

 

No ano de 2027, concentra-se na organização e sistematização dos dados, assim como 

na construção das séries históricas. Essa etapa está em garantir consistência na análise e 

possibilitar o início das análises econômicas e sociais, que se estendem até 2028. 

A partir de 2028, a pesquisa avança para a integração dos resultados, momento em que 

se articulam os dados empíricos com o referencial teórico e o modelo analítico proposto. Essa 

etapa consiste na construção da interpretação dos resultados em relação ao papel das políticas 

públicas e as relações entre a cadeia produtiva da soja e os indicadores socioeconômicos. 

Por fim, o ano de 2029 é destinado à consolidação da redação, revisão final e defesa da 

tese e garantir tempo adequado para ajustes e aperfeiçoamentos. 

Destaca-se que a viabilidade da pesquisa é reforçada pelo uso exclusivo de dados 

secundários de acesso público, o que elimina a necessidade de coleta de dados em campo e 

reduz riscos operacionais. Além disso, a organização das etapas permite sobreposição parcial 

de atividades e o tempo de execução sem comprometer a qualidade analítica do estudo. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
AGUM, R.; RISCADO, P.; MENEZES, M. Políticas públicas: conceitos e análise em 
revisão. Revista Agenda Política, v. 3, n. 2, p. 12–42, 2015. 
 
ARRIGHI, G. A ilusão do desenvolvimento. Petrópolis: Vozes, 1997. 
BRUM, A. J. Modernização da agricultura: trigo e soja. Ijuí: FIDENE, 1985. 
 
BENJAMIN, J.; ASSUNÇÃO, S. Política de incentivo à agricultura e à pecuária de precisão é 
sancionada. 2022. Agência Senado. Disponível em: 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/12/14/politica-de-incentivo-a- agricultura-e-
a-pecuaria-de-precisao-e-sancionada. Acesso em: 31 mar. 2026. 
 
BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária (MAPA). Potencialidades e desafios do Agro 
4.0: GT III “Cadeias produtivas e desenvolvimento de fornecedores” – Câmara do Agro 4.0 
(MAPA/MCTI). Brasília, DF: MAPA, 2021. Disponível em: 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inovacao/agricultura-
digital/GT3VERSAOABNT.pdf. Acesso em: 31 mar. 2026. 
 
BRASIL. Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA). Políticas públicas e programas de 
fomento. 2025. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-
br/assuntos/inovacao/mapaconecta/ecossistemas/riograndedosul/detalhes-do-
ecossistema/politicas. Acesso em: 26 mar. 2026. 
 



16 
 

BRASIL. Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA). Agronegócio brasileiro fecha 2025 
com recorde em exportações de US$ 169 bilhões e superávit de US$ 149,07 bilhões. 2026. 
Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/agronegocio-brasileiro-
fecha-2025-com-recorde-em-exportacoes-de-us-169-bilhoes-e-superavit-de-us-149-07-
bilhoes. Acesso em: 26 mar. 2026. 
 
BRUM, A. L. A economia mundial da soja: impactos na cadeia produtiva da oleaginosa no 
Rio Grande do Sul 1970-2000. Ijuí: Unijuí, 2002. 
 
BRUM, A. L. Mercado e cadeias produtivas. In: SIEDENBERG, D. (org.). Desenvolvimento 
sob múltiplos olhares. Ijuí: Unijuí, 2012. p. 187–206. 
 
BUAINAIN, A. M. et al. O mundo rural no Brasil do século 21: a formação de um novo 
padrão agrário e agrícola. Brasília: Embrapa, 2014. Disponível em: 
https://www.alice.cnptia.embrapa.br/alice/bitstream/doc/994073/1/OMUNDORURAL2014.p
df. Acesso em: 17 mar. 2026 
 
CASTRO, A. M. G. Agronegócio e desenvolvimento sustentável. Brasília: Embrapa, 2005. 
 
CASTRO, J. A.; OLIVEIRA, M. G. Políticas públicas e desenvolvimento. In: MADEIRA, L. 
M. (org.). Avaliação de políticas públicas. Porto Alegre: UFRGS/CEGOV, 2014. 
 
CONAB – COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO. Boletim da safra de grãos. 
Disponível em: https://www.conab.gov.br/info-agro/safras/graos/boletim-da-safra-de-graos. 
Acesso em: 1 abr. 2025. 
 
DALL’AGNOL, A. et al. O complexo agroindustrial da soja brasileira. Londrina: Embrapa 
Soja, 2007. 
 
DALL’AGNOL, A. et al. Desenvolvimento, mercado e rentabilidade da soja brasileira. 
Londrina: Embrapa Soja, 2010. (Circular Técnica). 
 
DELGADO, G. C. Do capital financeiro na agricultura à economia do agronegócio. Porto 
Alegre: UFRGS, 2012. Disponível em: https://lume.ufrgs.br/handle/10183/245770. Acesso 
em: 17 mar. 2026. 
 
DEPARTAMENTO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA (DEE/RS). Boletins econômicos e 
séries históricas do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: DEE/RS, vários anos. 
 
EMATER/RS – ASSOCIAÇÃO RIO-GRANDENSE DE EMPREENDIMENTOS DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL. Séries históricas da agropecuária. 
Disponível em: http://www.emater.tche.br. Acesso em: 13 set. 2013. 
 
FURTADO, C. O mito do desenvolvimento econômico. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1974. 
 
GRAZIANO DA SILVA, J. A nova dinâmica da agricultura brasileira. Campinas: 
UNICAMP, 1996. Disponível em: https://www.eco.unicamp.br. Acesso em: 17 mar. 2026.  
 



17 
 

HANSEN, P. B. Um modelo meso-analítico de medição de desempenho competitivo de 
cadeias produtivas. 2004. Tese (Doutorado em Engenharia de Produção) – UFRGS, Porto 
Alegre, 2004. 
 
HIRAKURI, M. H. Soja: evolução. Brasília, DF: EMBRAPA, 2021. Disponível em: 
https://www.embrapa.br/agencia-de-informacao-tecnologica/cultivos/soja/pre-
producao/socioeconomia/evolucao. Acesso em: 26 mar. 2026. 
 
IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censos 
demográficos: 1970, 1980, 1991, 2000, 2010, 2022. Rio de Janeiro: IBGE. 
 
IPEA – INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. IPEAData. Disponível 
em: https://www.ipeadata.gov.br. Acesso em: 19 mar. 2026. 
 
NAVARRO, Z. Desenvolvimento rural no Brasil: os limites do passado e os caminhos do 
futuro. Estudos Avançados, 2001. Disponível em: https://www.scielo.br. Acesso em: 17 mar. 
2026. 
 
PEDONE, L. Formulação, implementação e avaliação de políticas públicas. Brasília: 
Fundação Centro de Formação do Servidor Público (FUNCEP), 1986. 
 
RESSUTTI, W. Práticas que visam redução das emissões de gases de efeito estufa são definidas 
em plano de ação do governo de RO. Entidade Autárquica de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, EMATER-RO. 2024. Disponível em: https://rondonia.ro.gov.br/praticas-que-visam-
reducao-das-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-sao-definidas-em-plano-de-acao-do-governo-de-
ro/. Acesso em: 31 mar. 2026. 
 
RIO GRANDE DO SUL. De que forma o governo do Estado fortalece o agronegócio? 2025. 
Disponível em: https://www.estado.rs.gov.br/quais-programas-do-governo-do-estado-sao-
direcionados-ao-homem-do-campo. Acesso em: 26 mar. 2026. 
 
RUCKERT, A.A. As transformações da agropecuária e a produção do espaço de um 
município rural no centro do espaço rio-grandense: o caso de Joia-RS. 1985. Rio Claro: 
Unesp, 1985. 
 
SACHS, I. Desenvolvimento includente, sustentável e sustentado. São Paulo: Garamond, 
2004. 
 
SCHNEIDER, S. A abordagem territorial do desenvolvimento rural. Porto Alegre: UFRGS, 
2010. Disponível em: https://www.scielo.br. Acesso em: 17 mar. 2026. 
 
SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 
 
TEIXEIRA, E. C. O papel das políticas públicas no desenvolvimento local. Bahia: AATR, 
2002. 
 
TERNOSKI, S.; GAZOLLA, M.; MARINI, M. J.; PERONDI, M. A. Políticas Públicas e 
Desenvolvimento Regional: a relação entre os repasses públicos e o desenvolvimento 
brasileiro. Desenvolvimento em Debate, [S. l.], v. 8, n. 2, p. 109–139, 2020. 
 



18 
 

TRENNEPOHL, D. Avaliação de potencialidades econômicas para o desenvolvimento 
regional. Ijuí: Unijuí, 2011. 
 
TUDE, J. M.; FERRO, D.; SANTANA, F. P. Gestão de políticas públicas. Curitiba: IESDE 
Brasil, 2015. 
 
VAZQUEZ-BARQUERO, A. Desarrollo endógeno: teorías e políticas de desarrollo 
territorial. Investigaciones Regionales, n. 11, 2007. 
 
VEIGA, J. Desenvolvimento sustentável: o desafio do século XXI. Rio de Janeiro: Garamond, 
2005. 
 
ZYLBERSZTAJN, D. Conceitos gerais, evolução e apresentação do sistema agroindustrial. 
In: ZYLBERSZTAJN, D.; NEVES, M. F. Economia e gestão dos negócios agroalimentares. 
São Paulo: Pioneira, 2000. 
 
YIN, R. K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 2015. 
 


